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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/DP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

(PROCESSO N° 2023.1020.001/2023 - SEMAFIN) 

 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DOM PEDRO/MA, por intermédio de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 114/2022, torna 

público ao conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, do 

Decreto Municipal nº. 008/2021, do Decreto Municipal nº 009/2021, do Decreto Municipal n° 

004/2023, da Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, e, subsidiariamente, da Lei 

Federal n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

DADOS DO CERTAME 

Objeto: Registro de preço para prestação de serviço de locação, com instalação e operação, 

de equipamentos de sonorização e iluminação, de trio elétrico, de estrutura de palco e 

tenda, de banheiro químico, de grupo gerador, de painel e telão de LED, e serviços de 

pirotecnia, de ornamentação e decoração, de segurança desarmada e brigadista, de 

produção e agenciamento de atrações de renome local e regional, para realização de 

eventos do Município de Dom Pedro/MA.   

 

Esclarecimentos/Impugnações:  

Até 27/11/2023 às 23h59min pelo sistema: www.comprasdompedro.com.br  

Início da Sessão Eletrônica: 30/11/2023 às 9h30min 

Sistema Eletrônico Utilizado: BR CONECTADO 

Endereço Eletrônico: www.comprasdompedro.com.br 

Endereço para retirada do Edital: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, 

Dom Pedro/MA, ou pelos sites “http://dompedro.ma.gov.br/” ou “www.comprasdompedro.com.br” 

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SIGILOSO 

☒Valor Estimado: R$ 2.613.222,65 (dois milhões, seiscentos e treze mil, 

duzentos e vinte e dois reais e sessenta e cinco centavos). 

☐Orçamento Sigiloso 

☒Máximo 

☐Referência 

NATUREZA 

DO OBJETO: 

☐AQUISIÇÃO  

☒SERVIÇO/LOCAÇÃO 

☐OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃ

O – MEI / ME / 

EPP 

☐ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 

123/06.  

http://www.comprasdompedro.com.br/
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☐ Licitação com itens/lotes cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP 

– Art. 48, III da Lei Complementar nº 123/06.  

☒ Licitação de Ampla Participação.  

 

INFORMAÇÕE

S 

ORÇAMENTÁ

RIAS 

A princípio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de 

dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato 

ou outro instrumento hábil, conforme § 2º, art. 7º, do Decreto nº 7.892/2013. 

Prazo para envio de documentação: 02 (duas) HORAS 

INFORMAÇÕES 

Pregoeira: Georgiana Trovão Moreira Lima  e-mail: licitacaodompedro@gmail.com 

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço 

eletrônico: www.comprasdompedro.com.br e no portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

  

http://www.comprasdompedro.com.br/
http://dompedro.ma.gov.br/
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PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, 

suplementar ou modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra 

conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas. 

Referências da Parte 

Geral 
Definições da Parte Específica 

MODO DE 

DISPUTA 
26 

☐ABERTO 

☒ABERTO E FECHADO 

FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 

DA PROPOSTA 

2 

☒ POR LOTE 

☐ POR ITEM 

☐ POR LOTE, e POR ITEM 

☐ GLOBAL  

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
3 

☒MENOR PREÇO ☒ ☒: Não há intervalo mínimo 

☐MAIOR DESCONTO: Intervalo de %  

CONSÓRCIO 7.8 

☐Poderão participar empresas em consórcio, observadas as 

normas constantes no subitem 7.8 da Parte Geral deste Edital. 

☒ Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, 

qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a 

participação de consórcio neste certame justifica-se diante da 

natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, 

podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais 

participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em 

sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação 

técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer 

limitação quanto a competitividade.  

VALIDADE DA 

PROPOSTA 
10 

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a 

contar da data da abertura da sessão pública. 

DEMAIS 

DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA 

PROPOSTA 

30.4 

1. Na proposta deverá conter os dados da empresa (razão social 

da empresa, número do CNPJ, endereço completo, telefone/celular, 

e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome 

completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços, com indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de 

validade da Proposta, prazo de entrega, valor global da Proposta, 

expresso em algarismo e por extenso, em conformidade com as 

especificações previstas no Termo de Referência.  

2. Deverá conter planilha orçamentária com a descrição detalhada 

dos ITENS cotados, de acordo com as especificações constantes do 

Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
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unidade, quantidade, marca, fabricante e modelo do produto, 

quando couber, preço unitário e total de cada ITEM, em algarismo, 

em moeda corrente nacional; 

CAPITAL SOCIAL 

OU PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO 

41.3.2. 

☒ Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na 

Junta Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, de: 

☐patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a 

licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 

Liquidez Corrente; 

☒capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante 

que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente. 

QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 
42.1. 

1. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica do 

direito público ou privado, que comprove experiência na prestação 

de serviço com características semelhantes ou equivalentes ao 

objeto licitado. 

1.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado 

constando CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada 

por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes 

ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 

completo e cargo/função. 

 

DEMAIS 

DOCUMENTOS 

QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA 

42.2. 

1. Prova de registro da empresa junto ao Conselho Regional 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou do 

Conselho Regional dos Técnicos Industriais. As empresas 

obrigatoriamente devem ter o seu registro no CREA. (art. 59 da lei 

5.194/66). Caso a empresa seja vencedora da licitação e o CREA 

seja de outro estado, ela deve obrigatoriamente providenciar 

imediatamente para fins de Contratação com o Município o seu 

visto no CREA do Maranhão. *Obs.: documento a ser 

apresentado apenas pelas licitantes participantes dos lotes 

01, 02, 03 e 05. 

2. Prova de registro do responsável técnico junto Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou 

do Conselho Regional dos Técnicos Industriais. *Obs.: 
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documento a ser apresentado apenas pelas licitantes 

participantes dos lotes 01, 02, 03 e 05. 

3. Prova de que a empresa licitante possua em seu quadro 

técnico permanente 01 (Um) Engenheiro Civil ou Elétrico ou 

Arquiteto, com comprovação de titularidade, detentor de Atestado 

de Responsabilidade Técnica. *Obs.: documento a ser 

apresentado apenas pelas licitantes participantes dos lotes 

01, 02, 03 e 05. 

a) A comprovação do vínculo profissional será feita mediante 

cópia da Carteira Profissional ou Ficha de Registro de 

Empregados (FRE) que demonstre a identificação do 

profissional, com o visto do Ministério do Trabalho ou mediante 

Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada ou 

Contrato de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço 

registrado no respectivo Conselho de Classe da região 

competente, em que conste o profissional como responsável 

técnico; 

b) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, a 

comprovação será feita através do Ato Constitutivo da mesma e 

certidão do CREA, devidamente atualizados. 

 

APRESENTAÇÃO 

DE AMOSTRAS: 
51 

☒NÃO 

☐SIM – Prazo para entrega da amostra: 02 (dois) dias úteis, a 

contar da convocação, conforme item ___ do Termo de Referência. 

VISITA TÉCNICA: 52 
☒NÃO 

☐SIM, na forma do item ____ do Termo de Referência 

ANEXOS 87 

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos 

mencionados na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos: 

87.1. Anexo I - Termo de Referência;  

87.2. Anexo II – Modelo de Carta Proposta; 

87.3. Anexo III – Modelo de Declaração Consolidada; 

87.4. Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

87.5. Anexo V - Minuta do Contrato. 

INFORMAÇÕES 

IMPORTANTES 
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PARTE GERAL 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do 

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema 

eletrônico do BR CONECTADO e as especificações constantes deste Edital, serão 

consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se ater 

no momento da elaboração da proposta. 

 

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da 

seguinte forma: 

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentação 

das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de 

seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas 

faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de 

propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem 

de seu interesse. Em se tratando de LOTE, o licitante deverá oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

2.4. MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – 

constam o valor total da contratação.  

 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as 

condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no sistema do BR CONECTADO 

(www.comprasdompedro.com.br). 

http://www.comprasdompedro.com.br/
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5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal. 

5.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelos 

telefones: (81) 3877-1397 ou whatsapp (81) 8586-4041, através da GM Tecnologia 

da Informação Ltda, pelo e-mail: comercial@gmcontato.com.br ou através do sítio: 

www.comprasdompedro.com.br.  

 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7. Não poderão participar deste Pregão:  

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 

extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação 

homologado em juízo. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93;  

7.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 

8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 

listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o 

seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 

processo licitatório.  

mailto:comercial@gmcontato.com.br
http://www.comprasdompedro.com.br/
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7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum;  

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em 

consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular 

de constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da 

empresa-líder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no 

edital e será representante das consorciadas perante a Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de 

habilitação exigida no ato convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da 

capacidade técnica das empresas consorciadas;  

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas 

deverá atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital 

social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas 

consorciadas, na proporção de sua respectiva participação; 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social 

mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos 

capitais de cada um dos membros do consórcio, que deverão, 

individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no 

subitem 7.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de 

mais de um consórcio ou isoladamente;  

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas 

obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;  

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o 

registro do consórcio. 

 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
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horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com 

no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 

da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital. 

8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

as exigências do Edital. 

8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, 

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir dos quatorze anos. 

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à 

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos 

interessados, das condições nele estabelecidas. 
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12. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta 

adequada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, 

bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada 

fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade. 

 

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasdompedro.com.br. 

13.1. Os fornecedores/prestadores de serviço deverão permanecer logados e aguardando o 

início dos trabalhos por até 30 (trinta) minutos além do horário estipulado para início da 

sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com 

ampla divulgação. 

13.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, 

não se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, 

salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

13.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo 

por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

13.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

14. Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

15. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

15.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a 

suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas 

a todos através do “Chat” e quando possível também será realizada a suspensão da sessão 

via sistema. 

 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

16. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

16.1. A Pregoeira deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, 

irá perdurar por mais de um dia. 

16.1.1. Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via “Chat”, 

mensagens às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da 

oferta de lances. 

http://www.comprasdompedro.com.br/
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17. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

17.1. A Pregoeira não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima 

do preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances 

(Acórdão TCU n.º 934/2007- 1.ª Câmara). 

 

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

18. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

 18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

19. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme as regras estabelecidas no edital 

sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

 

20. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

 

21. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

 

22. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

22.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes 

diferentes não poderá ser inferior a 03 (três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

 

23. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

 

24. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

25. No caso de desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos participantes no sítio www.comprasdompedro.com.br, via “Chat”. 

 

26. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

26.1. Modo de Disputa Aberto: 

http://www.comprasdompedro.com.br/
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26.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo 

de disputa for “aberto”, apresentação de lances públicos e sucessivos pelos 

licitantes, com prorrogações. 

26.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

26.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

26.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

26.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

26.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

26.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

26.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

26.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

26.2.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 

máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

26.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

26.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 

licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar 
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um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

26.2.7. Poderá a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa 

de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

 

27. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

28. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 

de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

28.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 

no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 

sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

28.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

28.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, 

o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

28.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006; 

28.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

29. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para 

a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital. 

29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 
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SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

30. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 

proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico 

“DADOS DO CERTAME”, contado da convocação efetuada pela Pregoeira pelo sistema 

eletrônico. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente 

determinado pela Pregoeira. 

30.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único 

arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais 

como, “Word”, “Excel”, “Adobe Reader” ou “BROffice”, podendo ainda ser compactado 

a critério do licitante. 

30.2. Os documentos remetidos pelo sistema eletrônico poderão ser solicitados em 

original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pela 

Pregoeira. 

30.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom 

Pedro/MA. 

30.4. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste 

Edital. 

 

31. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 

seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

32. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

do objeto. 

32.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

32.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

32.2. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal do Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a 

ele, para orientar sua decisão.  

32.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
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pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

32.3. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no 

“Chat”, sob pena de não aceitação da proposta. 

32.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por 

solicitação justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pela Pregoeira.  

32.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 

Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

32.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

32.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração.  

 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

33. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

33.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

33.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

33.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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33.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

33.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

33.2.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

33.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

34. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada, 

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018. 

34.1. Os documentos de habilitação, exigidos neste Edital, deverão ser encaminhados 

pelo licitante, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo “DADOS 

DO CERTAME”, sob pena de inabilitação. 

34.2. A Pregoeira poderá fazer consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões, conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019. 

 

35. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

35.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados para à Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça 

Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA. 

 

36. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

37. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

37.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

38. Ressalvado o disposto no item 8.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
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39. Habilitação jurídica:  

39.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

39.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

39.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

39.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

39.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

39.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

39.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775/2012. 

39.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB nº 971/2009 (artigos17 a 19 e 165). 

39.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

39.10. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da 

legislação vigente. 

39.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

40. Regularidade fiscal e trabalhista: 

40.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

40.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751//2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

40.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

40.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

40.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto desta licitação;  

40.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não 

vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

e da Dívida Ativa; 

40.7. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

emitida até 90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier 

expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos 

a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Dívida Ativa relativo ao ISS/TLF. 

40.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar nº 

123/2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 

serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 

8.538/2015.  

 

41. Qualificação Econômico-Financeira: 

41.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 90 (noventa) dias de 

antecedência da data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver 

expresso o prazo de validade. 

41.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

41.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação 

da proposta; 

41.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 
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41.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

41.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764/1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

41.3. O balanço patrimonial deverá comprovar:  

41.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

deverão ser iguais ou maiores que 1 (um);  

41.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória 

de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 

extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

41.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua 

inabilitação. 

41.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou 

Capital Social; 

 

42. Qualificação Técnica:  

42.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na 

Parte Específica deste Edital. 

42.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de 

requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

 

43. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

43.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

44. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
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prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

45. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

 

46. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “Chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

47. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

48. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

49. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

49.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 

a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

50. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA  

51. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 

51.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro poderá, a seu critério e conveniência, exigir da 

empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, amostra dos produtos ofertados 

para verificação das especificações mínimas exigidas neste edital. 
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51.2. A amostra deverá ser entregue na Comissão Permanente de Licitação - CPL, no 

horário de 8h às 12h, localizada à Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro – Dom Pedro/MA, 

de segunda a sexta-feira. 

a) A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome da licitante, 

conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na 

embalagem de informações quanto às suas características tais como data de 

fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de 

referência, código do produto e composição e dados nutricionais; 

b) A amostra apresentada será tratada como protótipo, podendo ser manuseada, 

utilizada, aberta, cortada, etc. e será devolvida ao licitante no estado em que se 

encontra após sua análise. 

51.3. A análise das amostras será efetuada por servidor ou comissão, de no mínimo 03 (três) 

membros, designados pelo Órgão Requisitante, que procederá à análise de sua 

conformidade com as especificações constantes no Anexo I do Termo de Referência e da 

qualidade dos materiais ofertados. 

51.3.1.  Ao final da análise será emitido parecer técnico sobre as amostras apresentadas 

e as amostras serão devolvidas aos licitantes. 

51.3.2. Será desclassificada a proposta de preços da empresa que:  

a) não apresentar a amostra no prazo estabelecido; 

b) estiver fora das especificações previstas no Termo de Referência ou em 

desconformidade com a proposta de preços apresentada; 

c) a qualidade do material não for aceita. 

51.4.  No caso de reprovação da amostra, será convocada a empresa subsequente, 

conforme ordem de classificação. 

 

SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA 

52. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

52.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida 

pelo licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para 

execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 

ou financeiras com a contratante. 

 

SEÇÃO XIV - DO RECURSO 

53. Declarada a vencedora, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recurso. 

53.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Pregoeira a adjudicar o objeto 

à licitante vencedora. 
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53.2. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

53.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

 

54. Para efeito do disposto no § 5.º do artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/1993, fica à vista dos 

autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.  

 

55. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pela Pregoeira serão 

apreciados pela autoridade competente. 

 

56. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

57. A sessão pública poderá ser reaberta: 

57.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

57.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei 

Complementar nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

57.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

57.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, via “Chat” ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

57.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

58. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

 

59. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 
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SEÇÃO XVII - DO REGISTRO DE PREÇOS  

60. A presente licitação será orientada pelo Sistema de Registro de Preços. 

 

61. Ata de registro de Preços: 

61.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de 

Registro de Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela 

Prefeitura Municipal de Dom Pedro, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo 

descumprimento de qualquer de suas Cláusulas. 

61.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que 

dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

dos materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a 

preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da 

licitante vencedora, consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal nº 009/2021. 

61.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA serão formalizadas por meio de Contrato 

Administrativo. 

61.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e 

inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1º do art. 65 

da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

62. Validade da ata de registro de preços: 

62.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados 

de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, vedada 

sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 

c/c art. 12 do Decreto Municipal nº 009/2021. 

 

63. Adesão a Ata de Registro de Preços: 

63.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante 

sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

que não tenha participado do certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à 

Comissão Permanente de Licitação - CPL para adesão, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor. 

63.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 

administrativo de adesão junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL que se 

manifestará quanto à possibilidade de adesão. 

63.3. Caberá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e 

futuras assumidas com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro. 

63.4. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
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(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, 

conforme artigo 22, § 3º do Decreto Municipal n.º 009/2021. 

63.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independentemente 

do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 22, § 4º do 

Decreto Municipal nº 009/2021. 

63.6. Após a autorização da Comissão Permanente de Licitação - CPL, o Órgão Não 

Participante (“Carona”) deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, 

observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

63.7. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro não responde pelos atos praticados no âmbito 

do carona. 

 

SEÇÃO XVIII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

64. O vencedor será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

64.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 

pelo vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos 

deste Edital. 

 

65. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pelo vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo órgão Contratante. 

 

66. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do sistema e de outros meios 

se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

 

SEÇÃO XIX - DAS SANÇÕES 

67. As Sanções são as estabelecidas no Termo de Referência/ Minuta do Contrato, Anexo I, do 

presente Edital. 

 

SEÇÃO XX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

68. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição 

a ser enviada exclusivamente em campo próprio do sistema,  no endereço eletrônico: 

www.comprasdompedro.com.br até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF. 

 

69. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

http://www.comprasdompedro.com.bra/
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70. Os pedidos de esclarecimentos/impugnações devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) 

dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente em campo 

próprio do sistema, até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF. 

 

71. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações a Pregoeira será 

auxiliada pelo setor técnico competente. 

 

72. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

72.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

73. As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas em campo 

próprio do sistema www.comprasdompedro.com e no site da Prefeitura Municipal de Dom 

Pedro e vincularão os participantes e a Administração. 

 

SEÇÃO XXI - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

74. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência/Minuta do Contrato, Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXII - DAS OBRIGAÇÕES 

75. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência/ Minuta do Contrato, Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXIII - DO PAGAMENTO 

76. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência/ Minuta do Contrato, 

Anexo I, do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXIV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

77. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por 

considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 

fundamentado. 

77.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

77.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

78. É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

http://www.comprasdompedro.com/


 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

 

____________________________________________________________________________________________________ 

Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, CEP: 65.765-000–Dom Pedro (MA) 

26 

 

 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

 

79. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

79.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 

80. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2/2001, serão 

recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

 

81. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488/2007, 

todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

82. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto 

do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do 

EDITAL. 

 

83. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência 

da Comissão Permanente de Licitação - CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da 

Lei Federal n.º 10.520/2002. 

 

84. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

www.comprasdompedro.com.br e portal do Município: http://dompedro.ma.gov.br . 

 

85. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), 

que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou 

de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no 

mencionado diploma legal. 

 

86. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que 

possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte: 

http://www.comprasdompedro.com.br/
http://dompedro.ma.gov.br/
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86.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 

que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

86.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

86.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o 

instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas 

reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

 

SEÇÃO XXV - DOS ANEXOS 

87. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros 

porventura mencionados na Parte Específica deste Edital: 

87.1. Anexo I - Termo de Referência; 

87.2. Anexo II – Modelo de Carta Proposta; 

87.3. Anexo III – Modelo de Declaração Consolidada; 

87.4. Anexo IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

87.5. Anexo V - Minuta do Contrato. 

 

SEÇÃO XXVI - DO FORO 

88. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Dom Pedro/MA, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Dom Pedro - MA, 13 de novembro de 2023 

 

 

_________________________________________ 

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/DP 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Registro de preço para prestação de serviço de locação, com instalação e operação, 

de equipamentos de sonorização e iluminação, de trio elétrico, de estrutura de palco e 

tenda, de banheiro químico, de grupo gerador, de painel e telão de LED, e serviços de 

pirotecnia, de ornamentação e decoração, de segurança desarmada e brigadista, de 

produção e agenciamento de atrações de renome local e regional, para realização de 

eventos do Município de Dom Pedro/MA.   

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação destes serviços se justifica em razão da necessidade destes 

equipamentos, estruturas e demais produtos para a promoção ou apoio à realização eficiente 

e segura dos mais diversos eventos realizados no Município de Dom Pedro no decorrer de todo 

o ano civil, tanto aqueles que integram a agenda institucional da Administração Pública, como 

suas campanhas na área da saúde, da educação e dos serviços sociais, quanto da agenda 

cultural do país, do estado e da região, a exemplo das datas festivas do Réveillon, Carnaval, 

São João, das comemorativas alusivas ao 7 de setembro e aniversário da cidade, e das 

religiosas como Natal, dias santos, padroeiros, dentre outras do tipo que possam se mostrar 

importantes para as diferentes comunidades que integram a sociedade dom pedrense. 

2.2. Os serviços serão requisitados conforme a necessidade, não se podendo estipular a 

quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso. 

Assim, tendo em vista a necessidade frequente de atendimento de demandas por tais serviços, 

deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços - 

SRP. 

2.3. Justificativa da adjudicação do objeto por LOTE:  

a) por integrar itens de uma mesma natureza que guardam relação entre si;  

b) para uma maior atratividade do certame às empresas por conta da possibilidade de maior 

ganho e, em consequência, aumento dos participantes gerando maior competitividade;  

c) para minimizar o risco de itens de baixo valor total restarem desertos, por não 

despertarem o interesse dos licitantes;  

d) para reduzir as despesas com logística e transporte;  

e) para uma maior economia de escala, considerando que “deve o gestor atentar-se para 

que o parcelamento seja realizado somente em benefício da Administração. Divisão do 

objeto que não observe economia de escala poderá produzir efeitos contrários, ou seja, 
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aumento de preços” (Licitações & Contratos – Orientação e Jurisprudência do TCU, 4º. 

Edição revista, ampliada e atualizada, p. 226, Brasília, 2010);  

f) garantir uma melhor operacionalização, consequentemente, sua perfeita execução, pois 

a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da 

existência de várias empresas no Estado que prestam estes serviços, trazendo interesse 

de um número maior de licitantes para o certame, considerando ainda que lidar com um 

menor número de contratadas diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o 

processo de contratação; 

g) por ser mais vantajoso para a Administração, considerando a viabilidade técnica e 

econômica, evitando-se que a contratação de um número alto de empresas distintas 

possa trazer prejuízos quantos à realização e gerência dos serviços solicitados. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério do MENOR 

PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas, prazos e parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência. 

 

4. CLASSIFICAÇÃO COMO SERVIÇOS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de 

serviços comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. 

4.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e 

às eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na 

seguinte legislação aplicável: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações; 

d) Decreto Municipal n° 008, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão 

Eletrônico; 

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços; 

f) Edital do Pregão Eletrônico e seus anexos; 

g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 
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5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E 

MEI 

5.1. O presente Termo de Referência prevê a prestação de serviços de mesma natureza, 

pertencentes ao mesmo nicho de mercado, a ser executado in loco, com pouca oferta no 

mercado local (incluindo região) pela escassez de empresas aptas à contratação com o Poder 

Público (situação jurídico-fiscal regular), fatores que afastam a possibilidade de aplicação da 

subcontratação compulsória previstas no artigo 48, inciso II, da Lei Complementar nº 

123/2006, por não ser vantajoso para a Administração, nos termos do artigo 49, incisos II e III, 

da citada Lei.    

5.2. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 serão garantidos às 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais - 

MEI, conforme normas previstas no Edital. 

 

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

6.1. Fazem parte da presente contratação como órgãos participantes as Secretarias 

Municipais relacionadas no item seguinte, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento 

contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante. 

6.2. Órgãos participantes: 

a) Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS 

b) Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS 

c) Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

d) Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN 

 

7. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

7.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados seguem descritas no 

ANEXO I - A deste Termo de Referência. 

7.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e será 

solicitada de acordo com as necessidades identificadas pela Secretaria Participante, podendo 

ser utilizada no todo ou em parte.   

 

8. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS 

8.1. O valor total estimado de R$ 2.613.222,65 (dois milhões, seiscentos e treze mil, 

duzentos e vinte e dois reais e sessenta e cinco centavos) e teve como parâmetro o valor 

estimado obtido mediante pesquisa a cesta de preços, conforme mapa de preços, acostado 

aos autos. 

8.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das 

seguintes fontes de recursos informadas por cada Secretaria Participante quando das 

eventuais e futuras contratações. 
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8.3. A princípio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

hábil, conforme § 2º, art. 7º, do Decreto nº 7.892/2013. 

 

9. CONDIÇÃO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Os serviços poderão ser prestados parceladamente, de acordo com a necessidade 

demandada por cada Secretaria Participante ficando a CONTRATADA obrigada durante a 

vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos 

estimados e preços registrados. 

9.2. Os serviços deverão começar com a visita in loco para avaliação técnica no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas de sua solicitação formal pela CONTRATANTE por meios usuais de 

comunicação estabelecidos entre as partes, já devendo a CONTRATADA iniciar a sua 

execução, dispondo de equipe técnica e equipamentos necessários no local, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas do recebimento da respectiva Ordem de Serviço. 

9.2.1. A CONTRATADA obriga-se a refazer imediatamente os serviços que forem 

impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas 

expensas. 

9.3. Serão por conta da CONTRATADA todos os custos com transporte, hospedagem, 

alimentação e quaisquer outros custos relativos à prestação do serviço. 

9.4. Os serviços, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por 

Portaria. 

9.5. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 

9.6. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA. 

9.7. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará o fornecedor às aplicações das 

penalidades cabíveis previstas em lei. 

9.8. Por ocasião do fornecimento, os serviços deverão ser prestados de acordo como 

solicitado por cada Secretaria Participante e atender às exigências, principalmente para as 

prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor e nos seus demais dispostos. 

 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o 

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas 

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação 

pertinente. 

10.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 

prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente 
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inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com 

as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, 

que comprove experiência na prestação do serviço com características semelhantes ou 

equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia 

autenticada. 

10.2.1.1. O(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ 

e endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 

completo e cargo/função. 

2. Prova de registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA ou do Conselho Regional dos Técnicos Industriais. As 

empresas obrigatoriamente devem ter o seu registro no CREA. (art. 59 da lei 5.194/66). Caso 

a empresa seja vencedora da licitação e o CREA seja de outro estado, ela deve 

obrigatoriamente providenciar imediatamente para fins de Contratação com o Município o 

seu visto no CREA do Maranhão. *Obs.: documento a ser apresentado apenas pelas 

licitantes participantes dos lotes 01, 02, 03 e 05. 

3. Prova de registro do responsável técnico junto Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – CREA ou do Conselho Regional dos Técnicos Industriais. 

*Obs.: documento a ser apresentado apenas pelas licitantes participantes dos lotes 

01, 02, 03 e 05. 

4. Prova de que a empresa licitante possua em seu quadro técnico permanente 01 (Um) 

Engenheiro Civil ou Elétrico ou Arquiteto, com comprovação de titularidade, detentor de 

Atestado de Responsabilidade Técnica. *Obs.: documento a ser apresentado apenas 

pelas licitantes participantes dos lotes 01, 02, 03 e 05. 

a) A comprovação do vínculo profissional será feita mediante cópia da Carteira 

Profissional ou Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a 

identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho ou mediante 

Certidão do Conselho de Classe devidamente atualizada ou Contrato de Trabalho ou 

Contrato de Prestação de Serviço registrado no respectivo Conselho de Classe da 

região competente, em que conste o profissional como responsável técnico; 

b) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, a comprovação será 

feita através do Ato Constitutivo da mesma e certidão do CREA, devidamente 

atualizados. 

 

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal nº 8.666/1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
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ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

12.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12 

(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato 

na imprensa oficial. 

12.2. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, com fulcro no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, desde que a instrução 

processual contemple os seguintes requisitos: 

a) demonstração de que os serviços tenham sido prestados regularmente, conforme 

relatório do órgão; 

b) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

c) comprovação de que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;  

d) manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e) comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

12.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração 

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA, 

obriga-se a: 

a) comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das 

obrigações constantes neste Termo de Referência; 

b) não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviços que não atendam as especificações 

contidas no Termo de Referência; 
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c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-

se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço; 

d) prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita 

ordem e funcionamento; 

e) refazer imediatamente os serviços que forem impróprios ou inadequados ao uso a que 

se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas; 

f) possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente 

atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento; 

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

h) identificar seu pessoal nos atendimentos referente a prestação do serviço; 

i) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, e-mail e outros dados que forem importantes; 

j) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos 

danos causados à Administração ou a terceiros; 

k) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Administração; 

l) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos 

eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais 

contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 

de cada Secretaria Participante, obriga-se a: 

a) emitir as Notas de Empenho, elaborar os respectivos instrumentos de contrato e 

subsequentes Ordens de Serviço quando de eventuais e futuras contratações; 

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, por intermédio do Fiscal do 

Contrato/Comissão de Fiscalização; 

c) receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, 

prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de 

Preços da CONTRATADA; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues fora das especificações do 

Termo de Referência; 

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação do serviço; 

f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos serviços reprovados; 

g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
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h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 

dos serviços; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

l) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

15. PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

15.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto 

fornecido. 

15.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido verificada 

a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista, INSS e 

FGTS. 

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal. 

15.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE. 

15.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
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fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

15.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.10.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.11. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 

16.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado na 

execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 

dos serviços executados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 

serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento). 

16.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 

a prevista na alínea “b”. 
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16.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 

da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

16.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem 

a proposição. 

16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784/1999. 

16.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA 

e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

16.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados 

da data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

16.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data de 

apresentação da Proposta de Preços, mediante justificativa, desde que realizada negociação 

prévia entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice 

que vier substituí-lo.  

17.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser 

apresentados para análise e aprovação do Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização.  

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado 

a partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.  

17.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.  

17.5. O reajuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamento ao Contrato vigente.  

17.6. É vedado à CONTRATADA interromper o serviço enquanto aguarda o trâmite do processo 

de reajuste de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções administrativas previstas. 
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18. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E PELA 

FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

18.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por FRANCISCA DE SOUSA 

DAMACENO, assessora, e será assinado pela Secretária de Administração e Finanças. 

18.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão de 

Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria. 

 

 

Dom Pedro (MA), 20 de outubro de 2023. 

 

 

___________________________________ 

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO 

Assessora 

 

 

Autorizo o Termo de Referência. 

 

________________________________________ 

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO I – A do TERMO DE REFERÊNCIA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

LOTE 01 - LOCAÇÃO, COM INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO, DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO, DE 

ESTRUTURA DE PALCO, TELÃO, PAINEL DE LED, GRIDIL E DE SERVIÇOS DE SHOW PIROTÉCNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

 LOCAÇÃO E MONTAGEM DE SOM     

   1 

SONORIZAÇÃO TIPO 01:  SONORIZAÇÃO PARA 300 

PESSOAS (02 GRAVES) MONTAGEM PA; 01 (UM) 

AMPLIFICADOR SPL TOTALIZANDO 8.000W; 01 

CONSOLE DIGITAL 01V OU M7; CAIXAS 

SUFICIENTES PARA POTÊNCIA INSTALADA, NO 

MÍNIMO: 02 CAIXAS LINEARRAY (LADO A LADO), 02 

VIAS DE MONITOR, PERIFÉRICOS, 01 EQUALIZADOR 

PANTOGRÁFICO, 01COMPRESSOR, 01MULTI-

EFEITOS, MICROFONE DIVERSOS, PEDESTAIS 

DIVERSOS, CABOS DIVERSOS, CINTAS DE 

SEGURANÇA, 01 PROCESSADOR DBX OU SIMILAR, 

TÉCNICOS, ROADIES E CARREGADORES 

NECESSÁRIOS. 

Diária 10 
 R$      

1.500,00  

 R$          

15.000,00  

2 

SONORIZAÇÃO TIPO 02: SONORIZAÇÃO PARA 500 

PESSOAS (08 GRAVES) MONTAGEM PA; 03 (TRÊS) 

AMPLIFICADORES SPL TOTALIZANDO 24.000W; 02 

CONSOLES DIGITAL 01V OU M7; SISTEMA BACK 

LINE COM EQUIPAMENTOS SUFICIENTES PARA 

SHOWS DE DIVERSOS GRUPOS QUE SE 

APRESENTARÃO; CAIXAS SUFICIENTES PARA 

POTÊNCIA INSTALADA, NO MÍNIMO: 08 CAIXAS 

LINEARRAY (04 DE CADA LADO), 10 VIAS DE 

MONITOR, 01 SISTEMA AÉREO DE SIDEFILL COM 04 

CAIXAS ACÚSTICAS (02 CAIXAS DE CADA LADO); 

PERIFÉRICOS: 02 EQUALIZADORES 

PANTOGRÁFICOS, 01 COMPRESSOR, 01 MULTI-

EFEITOS, MICROFONES DIVERSOS, PEDESTAIS 

DIVERSOS, CABOS DIVERSOS, CINTAS DE 

SEGURANÇA, 01 PROCESSADOR DBX OU SIMILAR; 

RETORNOS INDIVIDUAIS: BAIXO, TECLADO E 

GUITARRA (HARTKESISTEM, METEORO, PEAVEY, 

FENDER) TÉCNICOS, ROADIES E CARREGADORES 

NECESSÁRIOS. 

Diária 10 
 R$      

2.500,00  

 R$          

25.000,00  

3 

SONORIZAÇÃO TIPO 03:   SONORIZAÇÃO PARA 

1.000 PESSOAS MONTAGEM PA: 06 (SEIS) 

AMPLIFICADORES SPL TOTALIZANDO 18.000W; 02 

CONSOLES DIGITAL 01V OU M7; SISTEMA BACK 

LINE OU COM EQUIPAMENTOS SUFICIENTES PARA 

SHOWS DE DIVERSOS GRUPOS QUE SE 

Diária 6 
 R$      

5.000,00  

 R$          

30.000,00  
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APRESENTARÃO; CAIXAS SUFICIENTES PARA 

POTÊNCIA INSTALADA, NO MÍNIMO 08 CAIXAS 

LINEARRAY( 04 DE CADA LADO); 10 VIAS DE 

MONITOR; 01 SISTEMA AÉREO DE SIDEFILL COM 16 

CAIXAS ACÚSTICAS (08 CAIXAS DE CADA LADO) –

POTÊNCIAS RESPECTIVAS (TIP, MACHINE, 

AUDIOTEC); PERIFÉRICOS PA: 08 EQUALIZADORES 

PANTOGRÁFICOS; 04 COMPRESSORES; 03 MULTI-

EFEITOS; 04 PROCESSADOR DBX OU SIMILAR; 

RETORNOS INDIVIDUAIS: BAIXO, TECLADO E 

GUITARRA (HARTKESISTEM, METEORO, PEAVEY, 

FENDER); ACESSÓRIOS E MICROFONES: 02 KIT 

SHURE, BATERIA; 15 SHURE SM58, 18 SHURE SM 57, 

12 SHURE BETA; 1 MICROFONE SHURE BETA SEM 

FIO OU SIMILARES; 30 PEDESTAIS GIRAFA; 20 

GARRA, 06 CABOS AC (50M); 06 CINTAS DE 

SEGURANÇA; TÉCNICOS, ROADIES E 

CARREGADORES NECESSÁRIOS. 

4 

SONORIZAÇÃO TIPO 04:  SONORIZAÇÃO PARA 2.500 

PESSOAS MONTAGEM PA: 16 (DEZESSEIS) 

AMPLIFICADORES SPL; 02 CONSOLES DIGITAL 

PM5D OU M7; SISTEMA BACK LINE OU COM 

EQUIPAMENTOS SUFICIENTES PARA SHOWS DE 

DIVERSOS GRUPOS QUESE APRESENTARÃO; 

CAIXAS SUFICIENTES PARA RESPECTIVAS 

POTÊNCIAS INSTALADAS SENDO: 24CAIXAS 

LINEARRAY (12 DE CADA LADO), 10 VIAS 

DEMONITOR, 01 SISTEMA AÉREO DE SIDEFILL COM 

24 CAIXAS MÉDIO/GRAVE (12 CAIXAS DE CADA 

LADO) POTÊNCIAS RESPECTIVAS (TIP, MACHINE, 

AUDIOTEC); PERIFÉRICOS PA: 12 EQUALIZADORES 

PANTOGRÁFICOS, 06 COMPRESSORES, 06 MULTI-

EFEITO; 04 PROCESSADOR DBX OU SIMILAR; 

RETORNOS INDIVIDUAIS: BAIXO, TECLADO E 

GUITARRA (HARTKE SISTEM, METEORO, PEAVEY, 

FENDER); ACESSÓRIOS E MICROFONES: 02 KIT  

SHURE BATERIA; 15 SHURE SM58, 18 SHURE SM 57, 

12 SHURE BETA; 1 MICROFONE SHURE BETA SEM 

FIO OU SIMILARES; 30 PEDESTAIS GIRAFA; 20 

GARRA, 06 CABOS AC (50M); 06 CINTAS DE 

SEGURANÇA; TÉCNICOS, ROADIES E 

CARREGADORES NECESSÁRIOS.  

Diária 6 
 R$      

9.066,67  

 R$          

54.400,02  

5 

SONORIZAÇÃO TIPO 05: SONORIZAÇÃO PARA 6.000 

PESSOAS MONTAGEM PA DE 24 AMPLIFICADORES 

SPL; 02 CONSOLES PM5D OU SIMILAR, MESA 

DIGITAL M7 OU LS9; SISTEMA BACK LINE COM 

EQUIPAMENTOS SUFICIENTES PARA SHOWS DE 

DIVERSOS GRUPOS QUE SE APRESENTARÃO; 

CAIXAS SUFICIENTES PARA POTÊNCIA INSTALADA, 

Diária 10 
 R$    

15.333,33  

 R$        

153.333,30  
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NO MÍNIMO: 32 CAIXAS LINEARRAY (16 DE CADA 

LADO), 10 VIAS DE MONITOR, 01 SISTEMA AÉREO 

DE SIDEFILL COM 24 CAIXAS MÉDIO/GRAVE (12 

CAIXAS DE CADA LADO) - POTÊNCIAS 

RESPECTIVAS (TIP, MACHINE, AUDIOTEC); 

PERIFÉRICOS, 12 EQUALIZADORES 

PANTOGRÁFICOS, 06 COMPRESSORES, 04 MULTI-

EFEITOS; 04 PROCESSADOR DBX OU SIMILAR; 

RETORNOS INDIVIDUAIS: BAIXO, TECLADO E 

GUITARRA (HARTKESISTEM, METEORO, PEAVEY, 

FENDER); ACESSÓRIOS E MICROFONES: 02 KIT 

SHURE BATERIA; 15 SHURE SM58, 18 SHURE SM 57, 

12 SHURE BETA; 1 MICROFONE SHURE BETA SEM 

FIO OU SIMILARES; 30 PEDESTAIS GIRAFA; 20 

GARRA, 06 CABOS AC (50M); 06 CINTAS DE 

SEGURANÇA; TÉCNICOS, ROADIES E 

CARREGADORES NECESSÁRIOS.02 TORRES DE 

DELAY COM AMPLIFICAÇÃO, SENDO UMA A 30M E 

OUTRA A 60M DO PALCO.   

 

6 

SONORIZAÇÃO TIPO 06:  SONORIZAÇÃO PARA ATÉ 

15.000 PESSOAS. ESPECIFICAÇÃO: 0L (UMA) MESA 

DE 48X12; 0L (UM) PROCESSADOR; 01 (UM) EFEITO 

- 990; 01 (UM) EFEITO- 900; 02 (DOIS) EQUALIZADOR 

2X3L; 03 (TRÊS) COMPRESSOR DE 4 VIAS-; 02 (DOIS) 

COMPRESSOR DE 2 VIAS-; 02 (DOIS) GATE DE 4 

VIAS-; 0L (UM) FILTRO DE LINHAL 0L (UM) TALK BACK 

COMUNICADOR DO P. A. PARA PALCO; 01 (UM) 

TOCA CD; 0L (UM) NOTEBOOK; MONITOR. CAIXAS 

DE SOM INTERNAS RETORNO: 0L (UMA) MESA DE 

48X2; 06 (SEIS) EQUALIZADOR 2X3L BANDAS; 0L 

(UM) PROCESSADOR FURMAN ANALÓGICO; 02 

(DOIS) COMPRESSOR DE 2 YIAS; POTÊNCIA DO 

MONITOR 02 (DOIS) BX STUDIO R 2700 WATTS; 02 

(DOIS) STUDIO R T000 WATTS; 0L (UM) CICLOTRON 

6000 WATTS; 02 (DOIS) M 1000 WATTS; 0L (UM) 

MENPOWER; 100 (CEM) METROS DE CABOS DE 

ALTA TENSÃO PARA O SOM 4XL6; P. A. - CAIXAS DE 

SOM EXTERNAS: 02 (DOIS) ANDAIMES DE 08 

METROS CADA P. A.; 16 (DEZESSEIS) LINE LA 900 2 

FALANTES 600 RMS EROS + 0 T T.T. 7200 EROS; 16 

(DEZESSEIS) GRAVE BP 1600 02 FALANTES 8OO 

RMS EROS; POTÊNCIA DO P.A. (CAIXAS EXTERNAS): 

04 (QUATRO) HOT SOUND - 5.0;04 (QUATRO) HOT-

SOUND - 4.0; 02 (DOIS) XL STUDIO R; 0L (UM) X3 

STUDIO R; 02 (DOÍS) M1000.000. *OBS.: A EMPRESA 

VENCEDORA: 1. EXECUTARÁ A MONTAGEM DO 

SOM, SENDO RESPONSÁVEL PELO 

FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E MÃO-

Diária 6 
 R$    

25.333,33  

 R$        

151.999,98  
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DE-OBRA NECESSÁRIOS. 2. DEVERÁ ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA BANDA A SER DEFINIDA PELA 

ADMINISTRAÇÃO. 3. DISPONIBILIZARÁ UMA 

EQUIPE DE NO MÍNIMO 04 (QUATRO) PESSOAS, 

DENTRE AS QUAIS 01 (UM) TÉCNICO DE ÁUDIO E 

AUXILIARES TÉCNICOS, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS GERAIS DE MONTAGEM E 

DESMONTAGEM DE TODA A ESTRUTURA DE SOM 

DO EVENTO. 

7 

ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO PARA   EVENTOS 

DE PEQUENO E MEDIO PORTE: SONORIZAÇÃO 

PARA EVENTOS DE PEQUENO E MÉDIO PORTE:  

INSTALAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL 

COM MÉDIO E PEQUENO PORTE A SER MONTADA 

NA ESTRUTURA DE PALCO, COM 12 (DOZE) CAIXAS 

EM CADA LATERAL NO SISTEMA “LINE” 

PERFAZENDO UM TOTAL DE 24 (VINTE E QUATRO) 

CAIXAS ACÚSTICAS DE MÉDIO, GRAVE E AGUDO. 

COM 12 (DOZE) GRAVES E SUB- GRAVES 

COLOCADOS NO SOLO LATERALMENTE AO PALCO 

A SER MONTADO, CONTENDO CONTROLE ATRAVÉS 

DE 02 (DUAS) MESAS DE 48 (QUARENTA E OITO) 

CANAIS, UMA INSTALADA NO PALCO PARA 

CONTROLE DE PERIFÉRICOS E OUTRA INSTALADA 

A 50 (CINQUENTA) METROS DO PALCO. 

CONFIGURAÇÃO SONORA QUE GARANTA 

QUALIDADE DE SOMEM ATÉ 100 (CEM) METROS EM 

LINHA RETA SEM PERDAS, COM CAPACIDADE 

ESTIMADA PARA 20.000 (VINTE MIL) PESSOAS, 

DEVENDO ESTAR MONTADO 24 (VINTE QUATRO) 

HORAS DO EVENTO. 

Diária 15 
R$    

12.033,33 

R$        

180.499,95 

 LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO     

8 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO (AUDITÓRIO OU 

SIMILAR): 12 REFLETORES PAR LED; 01 MESA 

(AVOLITE PÉROLA 2010 OU SIMILAR) 01 RACK 

DIMMER; CABOS E CONECTORES PARA LIGAÇÃO 

DE TODO O SISTEMA; 01 OPERADOR TÉCNICO E 01 

AUXILIAR. *OBS.: ITEM NECESSÁRIO PARA 

ATENDER EVENTOS DE AUDITÓRIO, EXCETO 

SHOW MUSICAL. 

Diária 10 
 R$      

1.561,33  

 R$          

15.613,30  

9 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PEQUENO PORTE: 01 

CONSOLE DE ILUMINAÇÃO DE 2048 CANAIS SENDO 

1 DE STANDBY; (AVOLITES PEARL 2010, AVOLITES 

TIGER TOUCH, GRAND MA PC WING OU SIMILAR); 

RACK DE DIMMER COM 16 CANAIS DE 4000 WATTS; 

36 CANAIS DE PRO POWER; 16 REFLETORES DE 

LED DE 12 WATTS; 4 ELIPSOIDAIS DE 36 GRAUS; 8 

LÂMPADAS PAR 64 FOCO 2 OU 5; 

2STROBOSATÔMIC 3000; 2 MÁQUINAS DE FUMAÇA 

Diária 10 
 R$      

4.138,41  

 R$          

41.384,10  
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DE 3000 WATTS; 2 VENTILADORES; 12 

MOVINGSBEAMS; 2 REFLETORES MINIBRUTT DE 6 

LÂMPADAS; 1 TÉCNICO E 2 AUXILIARES. OBS.: ITEM 

NECESSÁRIO PARA ATENDER RIDER ARTÍSTICO DE 

SHOW DE PEQUENO PORTE (1 GRUPO MUSICAL). 

10 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO MÉDIO PORTE: 01 

CONSOLE DE ILUMINAÇÃO DE 2048 CANAIS SENDO 

1 DE STANDBY (AVOLITES PEARL 2010, AVOLITES 

TIGER TOUCH, GRAND MA PC WING OU SIMILAR); 

RACK DE DIMMER COM 32 CANAIS DE 4000 WATTS; 

36 CANAIS DE PRO POWER; 32 REFLETORES DE 

LED DE 12 WATTS; 8 ELIPSOIDAIS DE 36 GRAUS; 16 

LÂMPADAS PAR 64 FOCO 2 OU 5; 06 

STROBOSATÔMIC 3000; 

2 MÁQUINAS DE FUMAÇA DE 3000 WATTS; 2 

VENTILADORES; 24 MOVINGSBEAMS; 3 

REFLETORES MINIBRUTT DE 6 LÂMPADAS; 1 

TÉCNICO E 2 AUXILIARES. *OBS.: ITEM 

NECESSÁRIO PARA ATENDER RIDER ARTÍSTICO 

DE SHOW DE MÉDIO PORTE (ATÉ 2 GRUPOS 

MUSICAIS, CATEGORIA LOCAL). 

Diária 10 
 R$      

9.243,06  

 R$          

92.430,60  

11 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE: 02 

CONSOLES DE ILUMINAÇÃO DE 2048 CANAIS 

SENDO 1 DE STANDBY (AVOLITES PEARL 2010, 

AVOLITES TIGER TOUCH, GRAND MA PC WING OU 

SIMILAR); RACK DE DIMMER COM 64 CANAIS DE 

4000 WATTS; 48 CANAIS DE PRO POWER; 48 

REFLETORES DE LED DE 12 WATTS; 16 ELIPSOIDAIS 

DE 36 GRAUS; 24 LÂMPADAS PAR 64 FOCO 2 OU 5; 

12 STROBOSATÔMIC 3000; 3 MÁQUINAS DE 

FUMAÇA DE 3000 WATTS; 3 VENTILADORES; 2 

CANHÕES SEGUIDORES DE 1200 COM 1 OPERADOR 

DA LOCADORA E UM DA PRODUÇÃO DO VENTO 

E/OU BANDA; 32 MOVINGSBEAMS; 6 REFLETORES 

MINIBRUTT DE 6 LÂMPADAS; 1 TÉCNICO E 4 

AUXILIARES. *OBS.: ITEM NECESSÁRIO PARA 

ATENDER RIDER ARTÍSTICO DE SHOW DE GRANDE 

PORTE (ATÉ 3 GRUPOS MUSICAIS, 1 CATEGORIA 

NACIONAL E 2 CATEGORIAS LOCAL). 

Diária 5 
 R$    

15.130,66  

 R$          

75.653,30  

 LOCAÇÃO E MONTAGEM DE PALCO     

12 

PALCO 8 X 10: PALCO EM ESTRUTURA METÁLICA 

Q30, COM COBERTURA EM MODELO MEIA LUA OU 

DUAS ÁGUAS, QUE CONTENHA AS SEGUINTES 

MEDIDAS: 10 (DEZ) METROS DE LARGURA (FRENTE) 

POR 08 (OITO) METROS DE PROFUNDIDADE E 1,50 

(UM E MEIO) METRO DO PISO ATÉ O CHÃO E 04 

(QUATRO) METROS DO PISO ATÉ O TETO, QUE 

CONTENHA FECHAMENTO LATERAL EM TODOS OS 

LADOS, DEVENDO CONTER ESCADA COM 

Diária 4 
 R$    

10.653,61  

 R$          

42.614,44  
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CORRIMÃO PARA ACESSO E PISO COM 

SOBRECARGA DE 300KG POR METRO QUADRADO, 

CONTENDO AINDA UMA ÁREA DE SERVIÇO 

CONJUGADA AO PALCO, 01 CAMARIM 6MX6M, 02 

TORRES DE PAFLY, 01 HOUSE MIX DE 2,5M X 4,0M. 

 
LOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DE PAINEL E TELÃO DE 

LED E GRIDIL 
    

13 

PAINEIS DE LED PARA USO EM AMBIENTES 

EXTERNOS: CARACTERÍSTICAS DOS PAINÉIS 

OUTDOOR: PAINÉIS DE LED MODULAR COM 

GABINETES SLIM FABRICADOS EM LIGA DE 

ALUMÍNIO E COM PESO INFERIOR A18 

KG/GABINETE, PLACAS COM MEDIDAS DE 

0,768X0,768 – FATOR DE PROTEÇÃO: IP65 FRONTAL 

E TRASEIRO. –PAINÉIS TIPO SMD (3 EM 1) OU RGB, 

COM RESOLUÇÃO (DOTPITCH) ENTRE 2.6MM E 9MM 

REAL, TAXA DE REFRESH RATE DE NO MÁXIMO 

2500HZ, TEMPERATURA DE COR ENTRE 

5.000°K9.000°K, ÂNGULO DE VISÃO MÍNIMO DE 140° 

GRAUS E BRILHO DE 6.000CD/M², PAINÉIS 

DOTADOS DE SISTEMA DE HANGING 

(SUSTENTAÇÃO) COMPOSTOS DE BUMPER E 

HASTES VERTICAIS EM ALUMÍNIO COM 

RESISTÊNCIA MECÂNICA A TRAÇÃO DE NO MÍNIMO 

260MPA, COM ENCAIXES MACHO E FÊMEA 

COMPARTILHADO EM LINHAS VERTICAIS, COM 

CAPACIDADE DE SUSTENTAR EM CADA APOIO ATÉ 

500 KGF. EQUIPE DE MONTAGEM E OPERAÇÃO– 

LED: 01 COORDENADOR DE MONTAGEM; 03 

TÉCNICOS DE MONTAGEM SÊNIOR; 02 

ASSISTENTES DE MONTAGEM. 

*OBS.: ITEM DESTINADO A COMPOSIÇÃO DE 

PALCO PARA VEICULAÇÃO DE VÍDEO E 

TRANSMISSÃO DE CENAS GRAVADAS AO VIVO DO 

AMBIENTE DE SHOWS. SE TORNA NECESSÁRIO 

QUANDO DA REALIZAÇÃO PARA AGLOMERAÇÃO 

DE PÚBLICO SUPERIOR A 15 MIL PESSOAS. NO 

PROJETO DO EVENTO SERÁ DEFINIDO O TAMANHO 

DO PAINEL DE LED PARA LATERAIS DE PALCO E 

FUNDO DE PALCO. 

 

Diária 12 
 R$      

5.215,97  

 R$          

62.591,64  

14 

TELÃO DE LED: PAINEL DE ALTA (0.78 CM X 0.78CM) 

18 PLACAS (4.68M X 2.34M / 12MM) SUSTENTAÇÃO 

NQ-30 EM GRID E LEVANTADO EM TALHAS 

MANUALMENTE. 

Diária 12 
R$      

3.933,93 

R$          

47.207,16 

15 

GRIDIL – ESTRUTURA EM BRRAS REDONDAS, 

MEDIDNDO 2,00M DE COMPRIMENTO X1,30M DE 

ALTURA. 

Und 800 
R$           

33,00 

R$          

26.400,00 
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 SHOW PIROTÉCNICO     

16 

SHOW PIROTÉCNICO NOTURNO: 50 UND 

MORTEIROS DE 2,5” CORES VARIADAS; - 50 UND 

MORTEIROS DE 3” CORES VARIADAS; - 27 UND 

MORTEIROS DE 4” CORES VARIADAS; - 01 CX TORTA 

151 TUBOS AMAZONIA 1,5” EFEITOS VER.CAL, W, Z; 

- 01 CX TORTA 110 TUBOS EUROPA 1,5” EFEITOS 

LEQUE; - 01 CX TORTA 100 TUBOS ENCANTADA 1,5” 

LEQUE DOURADO; - 01 CX TORTA 100 TUBOS 

TEMPESTADE 1,5” LEQUE CALDA AZUL EXPLOSÃO 

INTERMITENTE BRANCO; - 01 CX TORTA 90 TUBOS 

ATENA 1,5” EFEITOS W CALDA VERMELHA 

EXPLOSÃO COCONUT. *OBS.: COM DURAÇÃO 

MÍNIMA DE 10 MINUTOS. 

 

Serviço 15 
 R$      

4.323,33  

 R$          

64.849,95  

VALOR TOTAL (LOTE 01)  R$ 1.078.977,74                

  

 

LOTE 02 – LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE MINI TRIO ELÉTRICO:  POTÊNCIA - 

FRENTE: 08 GRAVES 15”, 24 M-GRAVES 12” E 12 TI 3100; 

FUNDO: 08 GRAVES 15”, 24 MGRAVES 12” E 12 TI 3100; 

LATERAIS: 08 SUB 18”, 24 M-GRAVES 12” E 12 D405 E 36 

TW; POTÊNCIA AUDI TECH (VM 6000, VM 4000 E VM 

2000); GRUPO GERADOR 80 KVA (SCANIA); CONSOLE 

DDA 48 CANAIS PERIFÉRICOS - 01 FILTRO DE LINHA 

FURMAN; 01 MULTI- EFECT SPX 900; 01 MULTI-EFEITO 

VER 500; 03 MULTI-GATE PRO; 01 EQ. DBX 1231; 01 EQ. 

TECHVOX TGX 2312X; 03 ULTRA-DRIVE PRO; 03 EQ. 

(MONITOR); MICROFONES ESPECÍFICOS; 

MONITORAÇÃO - 02 (DOIS) POWER PLAY (16 VIAS=Y); 

02 (DOIS) MONITOR VOZ LEACX (04 12” E 02 TI); 01 (UM) 

MONITOR BATERIA (02 15”, 01 12” E 01 TI); 02 (DOIS) 

MONITOR (02 12” E 02 TI); 01 CXPEAVEY KB 300; 01 JAZZ 

CHORUS 120; 01 HARTKESISTEN (01 15” E 04 10”) 

ILUMINAÇÃO - 08 REFLETORES PAR; 06 MINE BLUT; 02 

LUZ PRATA; 02 MOVINGHEADS 250W; 01 MESA 

ANALÓGICA; 01 MESA DIGITAL; 02 MÁQUINAS DE 

FUMAÇA. *OBS.: A EMPRESA VENCEDORA: 

1. DEVERÁ MONTAR, EM SUA TOTALIDADE, 

ENTENDENDO-SE POR ESTRUTURA TAMBÉM, TODA A 

COBERTURA DO MESMO. 

2. ESTACIONARÁ O VEÍCULO NO LOCAL ONDE SERÁ 

DEFINIDO PELA CONTRATANTE. 3. EXECUTARÁ A 

MONTAGEM DA SUA APARELHAGEM, FORNECENDO 

Diária 4 
 R$      

9.204,00  

 R$          

36.816,00  
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TODOS OS MATERIAIS E A MÃO-DE-OBRA 

NECESSÁRIOS. DISPONIBILIZARÁ UMA EQUIPE DE NO 

MÍNIMO 06 (SEIS) PESSOAS, DENTRE AS QUAIS 01 (UM) 

SERRALHEIRO, 01 (UM) TÉCNICO DE LUZ 

(ILUMINAÇÃO), 01 (UM) TÉCNICO DE ÁUDIO E 

AUXILIARES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

GERAIS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE TODA A 

ESTRUTURA DO EVENTO. 

2 

LOCAÇÃO DE TRIO   ELÉTRICO:  CARRETA   3    EIXOS; 

COMPRIMENTO MÍNIMO:    23,00    METROS. ALTURA 

MÁXIMA: 4,60 METROS; PALCO E SOBRE PALCO COM 

MÍNIMO DE 60M² COM COBERTURA; GRUPO GERADOR: 

180 KWA (OU SUPERIOR); POTÊNCIA DO SISTEMA DE 

SOM NO MÍNIMO 50.000 WATTS. ENTRADA SOCIAL E DE 

SERVIÇO; CAMARIM: (SOFÁ, GELADEIRA, MICRO-

ONDAS, AR CONDICIONADO, TV LCD COM SISTEMA DE 

CÂMERA  PARA  TRANSMISSÃO  SIMULTÂNEA  DO 

PALCO, ESPELHO, BANHEIRO); BACK LINE (PALCO) 

PARA CADA TRIO; 01  BATERIA  COMPLETA PEARL 

EXPORT (OU SIMILAR); 01 AMPLIFICADOR PARA 

GUITARRA PEAVEY 212; (OU SIMILAR) 01 

AMPLIFICADOR PARA GUITARRA; 01  AMPLIFICADOR  

PARA  TECLADOS;  CAPTAÇÃO (MICROFONAÇÃO)    NO   

MÍNINO:    01 MICROFONE    BUMBO;     01    MICROFONE    

CAIXA    TOP; 01 MICROFONE CAIXADOWN; 03 

MICROFONES CONDENSER ( HH E OH); 03 

MICROFONES TONS E SURDO LATERAL; 04 

MICROFONES PARA  PERCUSSÃO;  02  MICROFONES  

CAPTAÇÃO  DE  AMPS  DE GT; 08 MICROFONES SEM 

FIO COM RECEPTOR LX 4; *OBS.: A EMPRESA 

VENCEDORA: 

1. DEVERÁ MONTAR, EM SUA TOTALIDADE, 

ENTENDENDO-SE POR ESTRUTURA TAMBÉM, TODA A 

COBERTURA DO MESMO. 

2. ESTACIONARÁ O VEÍCULO NO LOCAL ONDE SERÁ 

DEFINIDO PELA CONTRATANTE. 3. EXECUTARÁ A 

MONTAGEM DA SUA APARELHAGEM, FORNECENDO 

TODOS OS MATERIAIS E A MÃO-DE-OBRA 

NECESSÁRIOS. DISPONIBILIZARÁ UMA EQUIPE DE NO 

MÍNIMO 06 (SEIS) PESSOAS, DENTRE AS QUAIS 01 (UM) 

SERRALHEIRO, 01 (UM) TÉCNICO DE LUZ 

(ILUMINAÇÃO), 01 (UM) TÉCNICO DE ÁUDIO E 

AUXILIARES, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

GERAIS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE TODA A 

ESTRUTURA DO EVENTO. 

Diária 04 
R$    

42.356,33 

R$        

169.425,32 

VALOR TOTAL (LOTE 02) R$ 206.241,32                     
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LOTE 03 – LOCAÇÃO DE TENDAS 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 

TENDA 6X6: TENDA EM ESTRUTURA TUBULAR 

METÁLICA COM COBERTURA DE LONA IMPERMEÁVEL 

COM TAMANHOS VARIADOS (6X6) COM 3,0 METROS DE 

ALTURA DO CHÃO, NAS LATERAIS, DOTADO DE 

LUMINÁRIAS COM LÂMPADAS 100W. 

Diária 12 
 R$      

1.750,00  

 R$          

21.000,00  

2 

TENDA 8X8: TENDA EM ESTRUTURA TUBULAR 

METÁLICA COM COBERTURA DE LONA IMPERMEÁVEL 

COM TAMANHOS VARIADOS (8X8) COM 3,0 METROS DE 

ALTURA DO CHÃO, NAS LATERAIS, DOTADO DE 

LUMINÁRIAS COM LÂMPADAS 100W. 

Diária 12 
 R$      

1.800,00  

 R$          

21.600,00  

3 

TENDA 10X10: TENDA EM ESTRUTURA TUBULAR 

METÁLICA COM COBERTURA DE LONA IMPERMEÁVEL 

COM TAMANHOS VARIADOS (10X10) COM 3,0 METROS 

DE ALTURA DO CHÃO, NAS LATERAIS, DOTADO DE 

LUMINÁRIAS COM LÂMPADAS 100W. 

Diária 12 
 R$      

3.066,67  

 R$          

36.800,04  

VALOR TOTAL (LOTE 03) R$ 79.400,04                    

 

LOTE 04 – LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUIMICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 

BANHEIROS QUÍMICOS: MODELO STANDARD - 

SANITÁRIOS PORTÁTEIS, FABRICADOS EM 

POLIESTIRENO, MEDINDO 1,15M DE COMPRIMENTO 

POR 1,20 M DE LONGARINA, 2,30M DE ALTURA, COM 

ARESTA SUPERIOR PARA CIRCULAÇÃO DE AR, 

TRINCO INDICADOR “LIVRE/OCUPADO”, COM PISO 

ANTIDERRAPANTE MODELO STANDARD 

COMPREENDENDO (PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS). 

*OBS.: A EMPRESA VENCEDORA: 

1. DISPONIBILIZARÁ A QUANTIDADE DE BANHEIROS 

ECOLÓGICOS (QUÍMICOS) PARA USO DA POPULAÇÃO 

DURANTE O EVENTO. 

2. IRÁ SE RESPONSABILIZAR POR TODAS AS 

DESPESAS CORRESPONDENTES 

(MONTAGEM/INSTALAÇÃO, LIMPEZA DIÁRIA PARA 

REPARO P/ USO NOTURNO ALÉM DE LIMPEZA, NO 

MÍNIMO, DUAS VEZES POR NOITE, PRODUTOS DE 

LIMPEZA UTILIZADOS, ALÉM DE UM CASAL QUE 

FICARÁ RESPONSÁVEL PELA MANUTENÇÃO DOS 

SANITÁRIOS MASCULINO E FEMININO DURANTE 

TODAS AS NOITES DE REALIZAÇÃO DO EVENTO). 3. 

DISPONIBILIZARÁ UMA EQUIPE DE NO MÍNIMO 02 

(DUAS) PESSOAS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Diária 120 
 R$         

344,67  

 R$          

41.360,40  
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GERAIS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE TODA A 

ESTRUTURA DO EVENTO. 

(OBS. SERÃO 01 MASCULINO E 02 FEMININOS). 

VALOR TOTAL (LOTE 04) R$ 41.360,40            

 

LOTE 05 – LOCAÇÃO DE GERADORES 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 

GRUPO GERADOR SILENCIADO DE 80 KVA.: 

*OBS.: A EMPRESA VENCEDORA: 

1. DEVERÁ ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO. SENDO QUE CADA 

GRUPO GERADOR DEVERÁ CONTER 30,00M DE 

CABOS E DEVERÁ ESTAR DEVIDAMENTE 

ABASTECIDO. 

2. EXECUTARÁ A INSTALAÇÃO DO GRUPO GERADOR, 

SENDO RESPONSÁVEL PELO FORNECIMENTO DE 

TODOS OS MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

NECESSÁRIOS. 

3. DISPONIBILIZARÁ UMA EQUIPE TÉCNICA DE NO 

MÍNIMO 02 (DUAS) PESSOAS, DENTRE AS QUAIS 

01(UM) ELETRICISTA E 01 (UM) OPERADOR DE 

MÁQUINAS, PARA EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, REALIZAÇÃO DE 

MONTAGEM E DESMONTAGEM, BEM COMO TESTES 

DE EQUIPAMENTOS DE USO GERAL A SER UTILIZADO 

NA ESTRUTURA DO EVENTO. 

Diária 12 
 R$      

2.466,33  

 R$          

29.595,96  

2 

GRUPO GERADOR SILENCIADO DE 150 KVA.: 

CONTAINER TRATADO ACUSTICAMENTE (NÍVEL DE 75 

DB A 5MT DE DISTÂNCIA), COM REGULADOR 

AUTOMÁTICO DETENSÃO FREQUÊNCIA, PAINEL 

ELÉTRICO COMPLETO (VOLTÍMETRO, AMPERÍMETRO, 

COMANDOS), DISJUNTOR GERAL TRIPOLAR, NAS 

TENSÕES DE 220 VOLTS, 380VOLTS OU 440 VOLTS. 

COM POTÊNCIA MÁXIMA DE REGIME DE TRABALHO DE 

75KVAS, COM COMBUSTÍVEL, OPERADOR, CABOS 

ELÉTRICOS COM COMPRIMENTO DE ATÉ 30 METROS, 

ATÉ 50 METROS DE PASSA CABOS, EXTINTOR DE 

INCÊNDIO ABC, CAIXA INTERMEDIÁRIA DE 

DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA COM MEDIDAS DE 

50X40X20CM CONTENDO INTERNAMENTE 05 BARRA 

DE COBRE SENDO 03 FAZES 01 NEUTRO E 01 TERRA 

ISOLADO POR EPÓXI, PROTEÇÃO EXTERNA E ALTURA 

DO SOLO DE 10CM. PERÍODO DE UTILIZAÇÃO DO 

GERADOR DE 12 HORAS E SISTEMA DE 

ATERRAMENTO COM NO MÍNIMO 03 HASTES DE 5/8 E 

DE 2,40 DE COMPRIMENTO. 

*OBS.: A EMPRESA VENCEDORA: 1. DEVERÁ 

Diária 12 
 R$      

3.791,67  

 R$          

45.500,04  



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

 

____________________________________________________________________________________________________ 

Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, CEP: 65.765-000–Dom Pedro (MA) 

49 

 

 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SONORIZAÇÃO E 

ILUMINAÇÃO. SENDO QUE CADA GRUPO GERADOR 

DEVERÁ CONTER 30,00M DE CABOS E DEVERÁ ESTAR 

DEVIDAMENTE ABASTECIDO. 2. EXECUTARÁ A 

INSTALAÇÃO DO GRUPO GERADOR, SENDO 

RESPONSÁVEL PELO FORNECIMENTO DE TODO OS 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA NECESSÁRIOS. 

3. DISPONIBILIZARÁ UMA EQUIPE TÉCNICA DE NO 

MÍNIMO 04 (QUATRO) PESSOAS, DENTRE AS QUAIS 01 

(UM) ELETRICISTA E 01 (UM) OPERADOR DE 

MÁQUINAS, PARA EXECUÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, REALIZAÇÃO DE 

MONTAGEM E DESMONTAGEM, BEM COMO TESTES 

DE EQUIPAMENTOS DE USO GERAL A SER UTILIZADO 

NA ESTRUTURA DO EVENTO. 

3 

GERADOR MÓVEL DE 180 KWA.: INSTALAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E ABASTECIMENTO DE 01 GRUPO 

GERADOR DE ENERGIA DE 180 KWA, COM 

TRANSPORTE PARA LEVAR ATÉ O EVENTO 

INSONORIZADOS COM MOTORIZAÇÃO MWM 6 

CILINDROS A DIESEL, AUTOMATIZADOS COM CHAVES 

DE REVERSÃO GARANTINDO TOTAL SEGURANÇA 

PARA O EVENTO. 

Diária 6 
 R$      

7.048,00  

 R$          

42.288,00  

VALOR TOTAL (LOTE 05) R$ 117.384,00                     

 

LOTE 06 – PRODUÇÃO E ATRAÇÕES DE RENOME REGIONAL E LOCAL 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO MUSICAL (BANDA 

SHOW) DE RENOME NAS REGIÕES NORTE E 

NORDESTE (MÉDIO PORTE) ESTILO VARIADO, COM 

EXCELENTE REPERTÓRIO, EQUIPE DE PALCO, 

MÚSICOS DE GABARITO COM INSTRUMENTOS, SOM, 

ILUMINAÇÃO E EFEITOS À ALTURA DO 

ESPETÁCULO, PARA 01SHOW DE DURAÇÃO MÍNIMA 

DE 02H30MIN. 

Cachê 05 
 R$    

76.333,33  

 R$        

381.666,65  

2 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO MUSICAL (BANDA 

SHOW) DE RENOME NAS REGIÕES CIRCUNVIZINHAS   

ESTILO VARIADO, COM   EXCELENTE   REPERTÓRIO, 

EQUIPE   DE PALCO, MÚSICOS DE GABARITO COM 

INSTRUMENTOS, SOM, ILUMINAÇÃO E EFEITOS À 

ALTURA DO ESPETÁCULO, COM SHOW DE DURAÇÃO 

MÍNIMA DE 02H30MIN. 

Cachê 10 
 R$    

24.333,33  

 R$        

243.333,30  

3 

CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO    MUSICAL (BANDA     

SHOW) LOCAL, ESTILO VARIADO, COM EXCELENTE 

REPERTÓRIO, EQUIPE DE PALCO, MÚSICOS DE

 GABARITO COM INSTRUMENTOS, COM 

SHOW DE DURAÇÃO MÍNIMA 02H30MIN. 

Cachê 20 
 R$      

6.946,67  

 R$        

138.933,40  
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4 

PRODUÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EQUIPE DE 

COORDENAÇÃO E PRODUÇÃO, FORMADA DE 1(UM) 

COORDENADOR GERAL,1(UM) ASSISTENTE DE 

PRODUÇÃO, 1 (UM) COORDENADOR DE SEGURANÇA, 

2 (DOIS) ELETRICISTAS, 2 (DOIS) COORDENADOR DE 

MONTAGEM, DESMONTAGEM E DEMAIS 

NECESSIDADES DURANTE E DEPOIS DO PERÍODO DA 

REALIZAÇÃO DO EVENTO. 

Diária 30 
 R$      

1.450,00  

 R$          

43.500,00  

VALOR TOTAL (LOTE 06) R$ 807.433,35                     

 

LOTE 07 – SEGURANÇAS DESARMADOS E BRIGADISTAS 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 

SEGURANÇAS DESARMADOS, DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADOS PARA GARANTIR A SEGURANÇA DO 

PÚBLICO E DOS ARTISTAS. *OBS.: INCLUSO O 

LANCHE.  

Diária 100 
 R$         

256,79  

 R$          

25.679,00  

2 

BRIGADISTAS DE EMERGÊNCIA DE PRIMEIROS 

SOCORROS, MÃO DE OBRA DE 

SOCORRISTA/BRIGADISTA – SERVIÇO DE BRIGADA 

ANTI-PÂNICO PARA ATUAR EM PRIMEIROS 

SOCORROS EM LINHA DE SHOW, DEVIDAMENTE 

UNIFORMIZADOS, COM CARGA HORÁRIA DE 12H, DE 

ACORDO COM A PORTARIA REGULADORA. 

Diária 60 
 R$         

236,33  

 R$          

14.179,80  

VALOR TOTAL (LOTE 07) R$ 39.858,80                       

LOTE 08 – ORNAMENTAÇÃO E DECORAÇÃO OTIMIZADA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 

ORNAMENTAÇÃO E DECORAÇÃO – SERVIÇO 

DE TEMÁTICA DA ÁREA DE REALIZAÇÃO DO EVENTO 

COM BANDEIROLAS E TODA ESTRUTURA 

NECESSÁRIA PARA DECORAÇÃO.  

Serviço 100 
 R$         

625,67  

 R$          

62.567,00  

2 

DECORAÇÃO NORMAL - SERVIÇO DE DECORAÇÃO A 

SEREM REALIZADOS EM ESPAÇOS PÚBLICOS OU 

PRIVADOS ALUGADOS OU CEDIDOS PARA A 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS OU FESTAS UTILIZANDO 

50 METROS DE MALHAS DECORATIVAS, 20 METROS 

DE CORTINAS DE CETIM, 2 COLUNAS ORNAMENTAIS, 

01 TAPETE PASSARELA GRANDE. 

Serviço 60 
 R$      

3.000,00  

 R$        

180.000,00  

VALOR TOTAL (LOTE 08) R$ 242.567,00                       

VALOR GLOBAL R$ 2.613.222,65                 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/DP 

ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

End.: Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA 

Ref.: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ________________________ 

Prezados Senhores, 

Tendo examinado as condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2023 – CPL/DP 

e dos Anexos que o integram, para prestação dos serviços, nós, abaixo assinados, propomos 

prestar os serviços referente ao objeto da licitação, pelo valor global de R$ ________ (___)___. 

Outrossim, declaramos que: 

a) aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 

b) temos conhecimento do local onde serão entregues os materiais; 

c) concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) dias, 

contado da data final prevista para sua entrega; 

d) Prazo de execução: de até ___ (_____) dias corridos, a contar da data do recebimento 

da Ordem de Serviço; 

e) Nos preços ofertados já estão considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 

encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 

previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão. 

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de 

nossa parte, observadas as condições do Edital. 

Dom Pedro/MA, em ___ de ___ de 2023. 

(assinatura do responsável legal pela empresa) 

(nome por extenso) 

(RG, CPF, cargo) 

(nº da conta corrente, banco e agência) 

Local, data e assinatura 

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/DP 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 021/2023 – CPL/DP 

SRA. PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO 

  

A empresa (razão social do licitante) com endereço na ....................inscrita no CNPJ 

sob o nº.................................., vem, pelo seu representante legal infra-assinado, 

.........................., portador(a) da cédula de identidade nº.............................. e do CPF nº. 

...............................: 

 

DECLARA sob as penalidades da Lei o cumprimento ao disposto no o inciso VII, 

do artigo 4° da Lei n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, em conformidade com o Edital, que 

cumpre plenamente os requisitos para Habilitação na licitação em referência, estando, 

portanto, apto a participar do certame licitatório. 

 

DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 

de 1988, que não emprega menores com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis)anos. RESSALVA: 

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (     ). 

 

DECLARA sob as penas da lei e do art. 48, inciso II, da Lei nº. 8.666/93 de 

Licitações e Contratos, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, COMPROVAR A 

EXEQUIBILIDADE DOS PREÇOS CONSTANTES EM SUA PROPOSTA. 

 

DECLARA sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, nos termos do Art. 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 de 

Licitações e Contratos. 

 

DECLARA que a licitante é ENQUADRADA como: 

( ) Microempreendedor Individual (MEI); 

( ) Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), não havendo nenhum dos   

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 

art. 14 da Lei Estadual n° 10.403/2015; 

( ) Cooperativa (COOP), somente as de consumo, em conformidade com o art. 3°, § 4º, 

inciso VI da Lei Complementar n° 123/2006; 

( ) Normal. 
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DECLARA, sob as penalidades da Lei, que a empresa está em pleno 

funcionamento no endereço citado acima, sendo o local adequado e compatível para o 

cumprimento do objeto. Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de 

instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades. 

 

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder 

Executivo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência ou tomada de 

decisões, nos termos do inciso III, art. 9º. da Lei nº. 8.666/93. 

 

DECLARA sob as penas da Lei nº. 6.938/1981, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório em referência, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental 

e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes 

dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da 

obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da 

Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – MPOG. Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro 

no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo 

I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA. Por ser a expressão 

da verdade, firmamos apresente. 

 

DECLARA que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) 

o(s) Sr(s). ..........................., inscrito sob o CPF nº....................................... . 

 

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, 

conforme disposto no respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de 

falsidade da presente declaração. 

 

Local / UF, __ de _______ de 2023. 

_________________________________________________ 

(Nome e assinatura do Declarante/Representante Legal) 

RG nº. e CPF nº. 

 

 Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada 

em papel timbrado da empresa licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/DP 

ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

 

Ata de Registro de Preços nº__/____/2023 – CPL/DP 

Processo Administrativo nº 2023.1020.001/2023 - SEMAFIN 

Pregão Eletrônico nº 021/2023 – CPL/DP 

 

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, inscrito no CNPJ (ME) sob o nº 06.137.293/0001-30, com 

sede à Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, Dom/MA, doravante denominado MUNICÍPIO, 

neste ato representada pela Secretaria Municipal de __________, Sra. _____________, 

enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos 

pela(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, para 

atender as necessidades futuras e eventuais, considerando a homologação do Pregão 

Eletrônico nº 021/2023 – CPL/DP, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 

2023.1020.001/2023 - SEMAFIN, com fundamento na Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto 

Municipal nº. 008/2021 e no Decreto Municipal nº 009/2021, aplicando-se subsidiariamente, no 

que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços de 

_______________, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na 

Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição.   

1.2. CADASTRO DE RESERVA – Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, 

as empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao da 

BENEFICIÁRIA DA ATA, em cumprimento ao artigo 10 e artigo 11, inciso II e §§ 1º a 4º, do 

Decreto Municipal nº 009/2021: 

1º EMPRESA:  

CNPJ:                                                                                  FONE/FAX: 

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº. 

RG Nº. 

DADOS BANCÁRIOS: 

ITENS:  

2º EMPRESA:  

CNPJ:                                                                                  FONE/FAX: 

ENDEREÇO:  
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REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº. 

RG Nº. 

DADOS BANCÁRIOS: 

ITENS: 

 

1.3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS – as informações sobre empresa 

beneficiária, representante legal, especificações dos produtos, quantitativos, marcas e preços 

dos itens registrados no Sistema de Registro de Preços do Município de Dom Pedro por 

intermédio da presente Instrumento encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços visa atender eventual e futura necessidade da 

Secretaria Municipal de _____ - ____. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

3.1. O MUNICÍPIO e a BENEFICIÁRIA se vinculam plenamente à presente ATA e aos 

documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo nº 

2022.1020.001/2023 - SEMAFIN e que são partes integrantes deste instrumento, independente 

de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2023 – CPL/DP; 

c) Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e respectivos documentos apresentados no 

procedimento da licitação; 

d) Proposta de Preços das empresas constantes no Cadastro de Reserva e respectivos 

documentos apresentados no procedimento da licitação, quando couber. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

4.1. A presente ATA e o Contrato Administrativo reger-se-ão pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Decreto Municipal nº 008, de 26 de janeiro de 2021; 

e) Decreto Municipal nº 009, de 26 de janeiro de 2021; 

f) Decreto Municipal nº 004, de 06 de fevereiro de 2023; 

g) Edital do Pregão Eletrônico nº 021/2023 – CPL/DP e seus anexos; 

h) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 

4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 

desta ATA e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de 
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suas cláusulas. 

4.3. Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES 

5.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta ATA, 

assumindo a partir da sua assinatura, o compromisso de atender as aquisições solicitadas pelo 

MUNICÍPIO, ficando sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas 

Cláusulas. 

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que dela 

poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos 

materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado à BENEFICIÁRIA a preferência na 

contratação, desde que a sua proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora, 

consoante dispõe o art. 16 do Decreto Municipal nº 009/2021. 

5.3. As contratações com a BENEFICIÁRIA da presente ATA serão formalizadas pelo 

MUNICÍPIO por meio do Contrato Administrativo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O prazo de validade desta ATA será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, com 

eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial, vedada sua prorrogação, 

conforme dispõe o artigo 15, § 3º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c art. 12 do Decreto 

Municipal nº 009/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PROCESSOS DE COMPRAS 

7.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado processo específico com 

a indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas internas pertinentes 

à instrução dos autos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, o disposto no art. 15 do 

Decreto Municipal nº 009/2021. 

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 

quantitativos e os valores a serem praticados. 

7.3. Após análise da CPL e pronunciamento da Assessoria Jurídica, os autos do processo serão 

encaminhados ao Órgão Participante para ser autorizada a contratação por seu Titular em ato 

administrativo competente. 

7.4. ABENEFICIÁRIA da ATA será convocada pelo Órgão Participante para retirar a Nota de 

Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 
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7.4.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 

poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela BENEFICIÁRIA durante o 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO. 

7.5. É facultado ao MUNICÍPIO, quando a Beneficiária não comparecer, não apresentar todos 

os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa 

e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do 

CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para 

fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das sanções 

previstas neste Edital. 

7.5.1. É facultado a Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes 

remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA. 

7.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente com a 

proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para 

que seja obtido preço melhor. 

7.5.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo, sem 

motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, observado o prazo estabelecido no item anterior, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 

sanções previstas na Cláusula Dezenove, desta Ata. 

7.6. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá ser representada 

por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 

apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 

7.7. A BENEFICIÁRIA se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro 

de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação. 

7.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá apresentar os 

documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital. 

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, 

conforme estabelecido no art. 12, § 1º, do Decreto Municipal nº 009/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES 

8.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pela 

respectivo Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designada pelo órgão participante, nos 

termos do art. 65 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/1993. 

8.1.1. Competirá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, 

para as medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  

9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
CNPJ: 06.137.293/0001-30 

 

 

____________________________________________________________________________________________________ 

Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, CEP: 65.765-000–Dom Pedro (MA) 

58 

 

 

MUNICÍPIO, por intermédio da CPL (Órgão Gerenciador), promover as negociações junto à 

BENEFICIÁRIA, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o MUNICÍPIO deverá: 

a) convocar a BENEFICIÁRIA visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, a BENEFICIÁRIA que não aceitar reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade; 

c) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a 

ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso 

não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as 

licitantes remanescentes para negociação. 

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a BENEFICIÁRIA 

não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 

a) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 

majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais 

vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais 

opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as licitantes 

remanescentes para negociação; 

b) no caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

9.4. Não havendo êxito nas negociações o MUNICÍPIO deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando: 

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativo no prazo 

estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 ou no 

art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 

formalizado por despacho da CPL do Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, 

ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente 

comprovado e justificado: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

10.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, o Município fará o devido 

apostilamento na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e informará aos BENEFICIÁRIOS a nova 

ordem de registro.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 

entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do 

certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à CPL para adesão, desde que 

devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor. 

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 

administrativo de adesão junto à CPL que se manifestará quanto à possibilidade de adesão. 

11.1.2. Caberá à empresa Beneficiária desta Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e 

futuras assumidas com o MUNICÍPIO.  

11.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste 

Pregão. 

11.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata, independente do número 

de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 21, § 4º, do Decreto 

Municipal nº 009/2021. 

11.1.5. Após a autorização da CPL, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta Ata. 

11.1.6. A CPL não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do 

carona. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 

12.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado na 

entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 
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a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou 

impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento). 

12.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

e) advertência; 

f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 

a prevista na alínea “b”. 

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 

da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

12.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem 

a proposição. 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784/1999. 

12.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA 

e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

12.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

12.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS COMUNICAÇÕES 

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras 

contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 

meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações 

verbais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO 

14.1. O MUNICÍPIO fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de Preços na imprensa 

oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Dom Pedro, Estado do Maranhão para dirimir 

toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e dos respectivos 

Instrumentos Obrigacionais dela decorrentes. 

 

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 

presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se 

por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e 

valioso. 

Dom Pedro/MA, ______ de __________de 2023. 

 

________________________ 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

___________________________  

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

____________________________ __________________________________ 
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ANEXO ÚNICO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023 – CPL/DP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/DP 

Processo nº 2023.1020.001/2023 - SEMAFIN 

VIGENCIA: 12 MESES 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº _____/2023 – CPL/DP, 

celebrada entre o Município de Dom Pedro e a Empresa _________ com preços registrados, 

em face à realização do Pregão Eletrônico nº 021/2023 – CPL/DP, tendo como Órgão 

Participante a Secretaria Municipal de __________ - ______. 

OBJETO:  

Registro de Preços de ________________________________. 

QUADRO 1 – DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA BENEFICIÁRIA:  

CNPJ:                                                                                  FONE/FAX: 

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº. 

RG Nº. 

DADOS BANCÁRIOS: 

QUADRO 2 – SERVIÇO REGISTRADO 

xxxxxxx - Tipo – _________. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 
UND 

REF 
QUANT 

VALOR 

UNITÁR

IO 

VALOR 

TOTAL 

01       

VALOR TOTAL REGISTRADO  

Dom Pedro (MA), ___ de _____________ de 2023. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023 – CPL/DP 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 

CONTRATO Nº ____/2023 QUE, ENTRE SI, 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE DOM 

PEDRO/MA E A EMPRESA..........................., 

PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA. 

 

Aos ___ dias do mês de ____ de 2023, de um lado o Município de Dom Pedro/MA, com sede 

à Praça Teixeira de Freitas nº. 72, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

06.137.293/0001-30, através da Secretaria Municipal de ______, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº. _______ neste ato representado pelo Senhor(a) _____________, brasileiro(a), estado civil, 

profissão, residente e domiciliado à ___________, portador da Carteira de Identidade n.º 

___________ expedida pela _____/_____, CPF n.º ____________, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa _____________, Pessoa Jurídica 

de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº. ___________sediada à _______________, neste 

ato representada por _______________, portador do RG nº ______________, residente e 

domiciliado à _______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente contrato,  a ser regido pela Lei n.º 8.666/93, e alterações 

posteriores, mediante as seguintes cláusula e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente contrato é originário da licitação modalidade PREGÃO forma ELETRÔNICO, 

EDITAL nº. 021/2023 – CPL/DP, através do Processo Administrativo nº. 

2023.1023.001/2023 - SEMAFIN e tem sua fundamentação na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 

junho de 1.993, e suas alterações. 

1.2. O Termo de Referência é documento anexo e obrigatório a este instrumento de contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E DATA 

2.1. Lavrado e assinado aos ___dias do mês de _________do ano de dois mil e vinte e três, na 

sede da PREFEITURA DE DOM PEDRO – MARANHÃO. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

3.1. Constitui-se objeto deste instrumento de contrato, a execução pela CONTRATADA ao 

município dos itens licitados no preâmbulo do presente edital e devidamente homologado no 

processo em tela, a saber: Serviços _____________, conforme descrições e especificações 

no Termo de Referência – ANEXO I e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de 

_______ de acordo com a sua necessidade. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços poderão ser prestados parceladamente, de acordo com a necessidade 

demandada por cada Secretaria Participante ficando a CONTRATADA obrigada durante a 

vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos 

estimados e preços registrados. 

4.2. Os serviços deverão começar com a visita in loco para avaliação técnica no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas de sua solicitação formal pela CONTRATANTE por meios usuais de 

comunicação estabelecidos entre as partes, já devendo a CONTRATADA iniciar a sua 

execução, dispondo de equipe técnica e equipamentos necessários no local, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas do recebimento da respectiva Ordem de Serviço. 

4.3. A CONTRATADA obriga-se a refazer imediatamente os serviços que forem impróprios 

ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas. 

4.4. Serão por conta da CONTRATADA todos os custos com transporte, hospedagem, 

alimentação e quaisquer outros custos relativos à prestação do serviço. 

4.5. Os serviços, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por 

Portaria. 

4.6. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 

4.7. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA. 

4.8. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará o fornecedor às aplicações das 

penalidades cabíveis previstas em lei. 

4.9. Por ocasião do fornecimento, os serviços deverão ser prestados de acordo como 

solicitado por cada Secretaria Participante e atender às exigências, principalmente para as 

prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do 

Consumidor e nos seus demais dispostos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E REAJUSTE 

5.1. O valor global estimado do presente Contrato é de R$ ____ (__________) para a execução 

dos serviços, que serão pagos de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção 

da execução efetuada pela CONTRATADA.  

5.2. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data de 

apresentação da Proposta de Preços, mediante justificativa, desde que realizada negociação 

prévia entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro índice que 

vier substituí-lo.  

5.3. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser 

apresentados para análise e aprovação do Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização.  

5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a 

partir da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.  
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5.5. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.  

5.6. O reajuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamento ao Contrato vigente.  

5.7. É vedado à CONTRATADA interromper o serviço enquanto aguarda o trâmite do processo 

de reajuste de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções administrativas previstas.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados 

a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 

6.1.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto 

fornecido; 

6.1.2. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita 

e atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido 

verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e 

trabalhista, INSS e FGTS. 

6.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal. 

6.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE. 

6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

6.7. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.8.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.9. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12 

(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato 

na imprensa oficial. 

7.2. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, com fulcro no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

7.2.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva 

a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, desde que a 

instrução processual contemple os seguintes requisitos: 

a) demonstração de que os serviços tenham sido prestados regularmente, conforme 

relatório do órgão; 

b) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

c) comprovação de que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração;  

d) manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e) comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

7.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 

gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS 

8.1. Os objetos deste Instrumento de Contrato terão seus custos cobertos com os recursos 

provenientes da Lei Orçamentária para o exercício de 2023, assim classificada: 

XXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

9.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio 

da respectiva Secretaria CONTRATANTE, obriga-se a: 

a) emitir as Notas de Empenho, elaborar os respectivos instrumentos de contrato e 

subsequentes Ordens de Serviço quando de eventuais e futuras contratações; 
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b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, por intermédio do Fiscal do 

Contrato/Comissão de Fiscalização; 

c) receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, 

prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de 

Preços da CONTRATADA; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues fora das especificações do 

Termo de Referência; 

e) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação do serviço; 

f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos serviços reprovados; 

g) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 

observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 

dos serviços; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

l) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA, 

obriga-se a: 

a) comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das 

obrigações constantes neste Termo de Referência; 

b) não serão aceitos, em nenhuma hipótese, serviços que não atendam as especificações 

contidas no Termo de Referência; 

c) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-

se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço; 

d) prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita 

ordem e funcionamento; 

e) refazer imediatamente os serviços que forem impróprios ou inadequados ao uso a que 

se destinam, no todo ou em parte, às suas expensas; 

f) possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente 

atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento; 

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 
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h) identificar seu pessoal nos atendimentos referente a prestação do serviço; 

i) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 

dados bancários, endereço, telefone, e-mail e outros dados que forem importantes; 

j) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos 

danos causados à Administração ou a terceiros; 

k) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Administração; 

l) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos eventuais 

Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais contratações, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E MULTAS 

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, 

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993. 

11.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, o atraso injustificado na 

execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: 

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 

dos serviços executados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos 

serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento). 

11.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à BENEFICIÁRIA as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 

a prevista na alínea “b”. 

11.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de até 
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05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 

da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais. 

11.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem 

a proposição. 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784/1999. 

11.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à BENEFICIÁRIA 

e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento legal, excluídas os 

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

11.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE. 

11.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 

Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1. O MUNICÍPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de: 

12.1.1. A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais; 

12.1.2. Atraso superior a 05 (cinco) dias na entrega dos produtos e/ou prestação dos 

serviços; 

12.1.3. Subcontratação total ou parcial dos produtos e/ou prestação dos serviços; 

12.1.4. Realizar os serviços sem autorização previa / requisição do órgão encarregado do 

controle, com o respectivo visto da autoridade competente para autorização da Empresa; 

12.1.5. Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis; 

12.1.6. Decretação de falência da Empresa ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários; 

12.1.7. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

homologados pelo Prefeito Municipal; 

12.2. A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de:  

12.2.1. Atraso no pagamento das faturas; 

12.2.2. A rescisão poderá ser feita por acordo entre as partes, ou judiciais nos termos da 

legislação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou por acordo, 

na forma da Lei; 

13.2. As alterações serão processadas através de Termo Aditivo, nos limites permitidos em Lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização referente ao objeto desta Licitação serão exercidos 

por meio de um representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela 

CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 

objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos 

observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina o art. 67, 

da Lei nº. 8.666/1993, e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INADIMPLÊNCIA 

15.1. Aplicam-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

sociais, fiscais e comerciais o disposto no artigo 71, 77,78 e 79 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho 

de 1.993, e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

16.1. A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

garantindo que:  

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos Artigos 7º e/ou 11 da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular;  

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de 

execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por 

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 

ANPD;  

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação 

do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom Pedro, 

responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos 

casos em que opere outra hipótese legal de tratamento;  

d) os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços 

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou 

utilizados para outros fins;  

e) eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será responsável 

por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea ‘c’ 

acima;  

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas;  
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g) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento 

dos dados pessoais disponibilizados pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções 

e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os dados 

pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo 

quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 

A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade, cujos 

princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a 

presente cláusula. 

16.2.  O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus 

prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, 

no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 anos contados de seu termo final.  

16.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal nº 

13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no 

atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal 

de Contas e demais órgãos de controle administrativo.  

16.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à Prefeitura de Dom Pedro quando 

receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-

se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas 

instruções documentadas pela CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal nº 

13.709/2018.  

16.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal nº 

13.709/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Dom Pedro/MA com renúncia de qualquer outra, por 

mais privilegiada que seja para dirimir as causas resultantes deste instrumento. 

16.2. As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo se 

identificam e assinam. 

Dom Pedro/MA, ____ de _______de 2023. 

 

_____________________________ 

CONTRATANTE 
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______________________________ 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

 

1. ___________________________________ 

Nome: 

RG nº.: 

CPF nº.: 

2. ____________________________________ 

Nome: 

RG nº.: 

CPF nº.: 

 

 

 

 


